Ministério da Educagao
Secretaria de Educagdo Profissional e Tecnolégica
Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e Tecnologia Baiano

Reitoria

Salvador, 29 de agosto de 2023

ANEXO Il - MINUTA DO TERMO DE REFERENCIA

PRESTAGCAO DE SERVICO CONTINUO
PREGAO ELETRONICO SRP N°05/2023

(Processo Administrativo n® 23327.252636.2023-52)

1. DO OBJETO

1.1. Contratacdo de Servico de Telefonia Fixa Local, Longa Distancia, Mével para o Instituto de Educacdo, Ciéncia e
Tecnologia Baiano - Reitoria, conforme condicdes, quantidades, exigéncias e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos
orgaos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

VALOR VALOR TOTAL
GRUPO|ITEM| CATSER DESCRIGAO / ESPECIFICAGAO UND. | QTD. |UNITARIO ESTIMADO
ESTIMADO 2 ANOS
Ligacoes locais de telefones fixos para telefones
1 26115 fixos (STFC - LOCAL FIXO - Min. [48.000| R$ 0,10 R$ 4.800,00
FIXO)
Ligacoes locais de telefones fixos para telefones
2 26123 méveis - STFC - LOCAL FIXO Min |48000( R$ 0,20 R$ 9.600,00
MOVEL (VC1)
Ligacdes de Longa Distancia Nacional de telefones
3 26131 fixos para telefones fixos - STFC Min (72.000, R$ 0,10 R$ 7.200,00
LDN FIXO-FIXO (Degraus 1 a 4)
Ligacbes de Longa Distancia Nacional de telefones
4 26140 fixos para telefones moveis Min [60.000, R$ 0,30 R$ 18.000,00
! (STFC-LDN FIXO-MOVEL (VC2)
Ligacbes de Longa Distancia Nacional de telefones
5 26140 fixos para telefones moveis Min [60.000, R$ 0,31 R$ 18.600,00
(STFC-LDN FIXO-MOVEL (VC3)




LigagGes LDI (LDI - STFC - F/FM) Origem Fixo -

6 27839 Min | 720 R$ 1,37 R$ 986,40

Qualquer Pais/Regido

Taxa de Instalacdo e ativacao de link de telefonia
digital dedicado com capacidade para 30

7 26085 Unid 1 R$ 404,55 R$ 404,55

canais/troncos simultaneos (cota Unica) e de

Instalacdo ou portabilidade dos DDR.

Assinatura mensal de faixa de remuneracdo DDR

8 26093 Servico| 24 R$ 245,90 R$ 5.901,60
(50 ramais)

9 27731 Assinatura Mensal E1 - 30 Troncos Servico| 24 | R$ 327,55 R$ 7.861,20

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITACAO R$ 73.353,75

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

2.1. A pretensa contratacao se justifica pela necessidade da manutencdo dos servicos de telefonia para atender as
demandas de comunicacdo dos setores académicos e administrativos do Instituto Federal Baiano, inclusive, da
comunidade externa que demanda informacao frequentemente.

A falta ou a interrupcdo na prestacdo deste servico tem impacto negativo e compromete a prestacdo dos servigos
publicos e o cumprimento da missdo institucional. Importante salientar que a comunicacdo propicia a evolucao
organizacional com a execuc¢do das atividades institucionais de forma agil e dindmica. O uso dos recursos de telefonia
possibilitam a comunicacdo direta pessoal. Sem o uso do recurso de comunicacio direta as relacdes institucionais se
tornam frageis, seja no ambito interno ou externo da instituicdo. Portanto, trata-se de servico continuado essencial para

dar suporte ao desenvolvimento das atividades.

2.2 Atualmente, a instituicdo possui contrato vigente sem possibilidade de renovagao, por expressa manifestacdo do

contratado nesse sentido, e, portanto, precisa realizar novo processo licitatério para dar continuidade aos servicos.

3. DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS

3.1. Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n® 2.271, de 1997, constituindo-se em
atividades materiais acessorias, instrumentais ou complementares a area de competéncia legal do 6rgao licitante, ndo
inerentes as categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.2. A prestacdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administracdo,
vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinacao direta.

3.3. O objeto contratado enquadra-se como bem e servico comum tendo em vista que pode ser definido no edital por
meio de especificacdes objetivas, que se prestam a estabelecer o padrdo de qualidade desejado pela Administracao
Plblica, de acordo com caracteristicas usuais no mercado, sem que variacdes de ordem técnica eventualmente
existentes entre os servicos oferecidos por diversos fornecedores que atendem a tais especificacdes objetivas sejam
considerados importantes ou relevantes para a orientacido de qual proposta melhor atendeu ao interesse do publico nos
termos do §2° do Art. 3° do Decreto n° 3.555, DE 8 de agosto de 2000.

4. FORMA DE PRESTACAO DOS SERVICOS

4.1. Contratacido de empresa especializada para prestacio de servico telefonico fixo comutado (STFC), nas modalidades
Local, Longa Distancia Nacional e Longa Distancia Internacional, através de terminais individuais (linhas diretas) e links
digitais dedicados E1, com servico DDR (discagem direta a ramal) com fornecimento e manutencio dos equipamentos
necessarios, para o periodo de 2 (dois) anos.

4.2 Os servicos serao executados conforme discriminado abaixo:

4.2.1 GRUPO 1 - Servico Telefénico Fixo Comutado, modalidade Local, Longa Distdncia Nacional e Longa
Distancia Internacional, executado de forma continuada, com origem de equipados com link digital E1 R2 com 30
canais (troncos) digitais e servicos 50 DDRs. Os itens que compdem o Grupo 1 (itens 01 a 09) estdo detalhados na

Tabela que consta no item 1.1, observando o disposto na tabela abaixo:



UNIDADE |Endereco DDD |[NUMEROS A SEREM PORTADOS

Rua do Rouxinol, n° 115 -
Bairro: Imbui | Salvador - BA||71 Tronco (71) 3186-0001 ao 0049
CEP: 41720-052

IFBAIANO -

Reitoria

5. INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do 6rgdo tem como base as seguintes caracteristicas:

5.1.1 A quantidade de minutos para a contratacdo foi estimada com base no consumo histérico, conforme
detalhado no Estudo Técnico Preliminar, respeitadas as limitagdes de ordem técnica la contida;

5.1.2 Os precos apresentados deverdo conter todos os impostos e encargos decorrentes da prestacdo dos servicos
desta contratacao, incluindo todos os custos operacionais;

5.1.3 Os valores apresentados na Tabela do item 1.1 sdo estimativas de consumo, ndo gerando qualquer obrigacao
para a Contratante, ja que os pagamentos serdo efetuados conforme a utilizacio efetiva do servico.

6. METODOLOGIA DE AVALIACAO DA EXECUCAO DOS SERVICOS

6.1. A execucao do objeto seguira a seguinte dinamica:

6.1.1 Apos a assinatura do contrato e nomeacao da Comissao de Fiscalizacao ou do Fiscal, sera realizada a reuniao
inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condi¢es estabelecidas no contrato,
edital e anexos, e esclarecer possiveis dlvidas acerca da execucdo dos servicos;

6.1.2 A pauta da reunido observara, pelo menos, a apresentacdo do preposto da Contratada e as formas de contato
(telefone, e-mail ou outro canal) entre as partes contratantes. O preposto sera incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questdes técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual;

6.1.3 Os mecanismos formais de comunicacdo que podem ser estabelecidos entre Contratante e Contratada sao:
ordem de servico, ata de reunido, oficio, sistema de abertura de chamados, e-mails e telefonemas;

6.1.4 A Contratante emitira Ordem de Servico para o inicio da prestacao dos servicos;

6.1.5 A prestacao dos servicos devera ocorrer conforme especificacoes e obrigacdes neste Termo de Referéncia, a
fim de garantir que ndo haja qualquer tipo de descontinuidade; e

6.1.6 Os pagamentos serdo realizados conforme especificacdo neste Termo de Referéncia, considerando-se o
Instrumento de Medicacdo de Resultados - IMR.

7. REQUISITOS DA CONTRATAGCAO

7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacao abrangem o seguinte:
7.1.1 Requisitos de Negocio

7.1.1.1 Requisito de negocio 01 - O servico telefénico fixo na modalidade Local compreende a realizacdo de
chamadas locais de telefones fixos para telefones fixos e para telefones méveis, bem como a recepcao de
chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal - DDR). Além disso, serdo licitados servicos
nas modalidades de Longa Distancia, Nacional e Internacional.

7.1.1.1.1. Descricao das funcionalidades:

a) Servicos telefonicos migrados;

b) Entrega dos servicos de telefonia moével e telefonia fixa com entroncamento digital E1 e Link IP
(este ultimo onde houver disponibilidade e solicitacdo da CONTRATANTE), em pleno funcionamento
em equivaléncia a necessidade do 6rgao;

¢) Portabilidade numérica;



d) Alocacao de faixas de numeracio de ramais DDR;

e) ldentificador de chamadas;

f) NGmero piloto;

g) Garantia de todos os servicos adquiridos no contrato;

h) Garantia de que a saida fornecida pela CONTRATADA seja suficiente e necessaria para evitar
chamadas perdidas e proporcionar qualidade no servico telefénico;

i) Fornecimento de equipamentos méveis em regime de comodato;
j) As chamadas oriundas de ligacdes a cobrar devem ser rejeitadas pela operadora.
7.1.2 Identificacao das necessidades tecnologicas

a) A Saida fornecida pela CONTRATADA devera proporcionar qualidade no servico telefénico a fim de evitar

chamadas perdidas e ou bloqueadas, seguindo os padrdes de qualidade de servico definidos pela Anatel.

b) Disponibilizar o acesso a rede publica de telefonia comutada, por meio de canal digital dedicado e privativo, e

entrega em meio fisico metalico com terminacdo em conector bnc (coaxial) ou RJ-45;

c) Os Troncos Digitais (E1) deverao ser fornecidos no padrdo ISDN, R2D ou outro compativel com a infraestrutura
interna, no padrao suportado pela(s) Central(is) Telefénica(s) do IF Baiano, devendo a Empresa verificar a

compatibilidade no momento da vistoria;

d) Entrega dos servicos de telefonia fixa com entroncamento digital E1 em pleno funcionamento em equivaléncia

a necessidade do 6rgao;

e) Suportar, no minimo, 30 (trinta) chamadas simultineas por meio de canais independentes, em cada campus e

na Reitoria;

f) Suportar discagem direta a ramal, DDR, com numeracido continua alocada em blocos de acordo com o

especificado na estimativa;

g) Permitir a identificacdo do nimero de origem da chamada, incluindo o codigo de area, quando do recebimento

de chamadas;

h) Os servicos deverdo ser prestados de maneira ininterrupta 24/7, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete) dias por semana, com garantia de disponibilidade anual minima de 99,85% (noventa e nove e oitenta e
cinco centésimos por cento), salvaguardados os casos de interrupcdes programadas e as ocasionadas por eventos

de forca maior;
i) Permitir a comunicaco isenta de cobranca entre os ramais que integram o contrato;

j) A solucdo deve prover mecanismos que assegurem a seguranca das comunicacdes realizadas, no tocante a

disponibilidade, integridade e confidencialidade; e

1) A Contratante podera solicitar mudanca de endereco da linha, contanto que seja no mesmo municipio do
endereco anterior, mediante consulta prévia de viabilidade de instalacdo. A consulta devera ser respondida em,
no maximo, 10 (dez) dias corridos e a instalacdo devera ser feita em, no maximo, 10 (dez) dias Gteis contados da
resposta a consulta de viabilidade. Caso ndo haja viabilidade de instalacdo, a Contratada deverd encaminhar

justificativa técnica fundamentada que esta sujeita a apreciacao da administracao.
7.1.3 Requisitos de instalacao:

a) A entrega da solucdo pela Contratada devera ocorrer em, no maximo, 10 (dez) dias Uteis da emissdo da ordem
de servico;

b) A instalacdo devera ser realizada de segunda-feira a sexta-feira, no horario das 8h as 12h e das 13h as 17h,
podendo, excepcionalmente, mediante prévia anuéncia e sob supervisio técnica, ocorrer em sabados, domingos e

feriados, caso a Contratante julgue necessario, sem nenhum 6nus adicional; e



7.1.4 Requisitos de Manutencao e Suporte Técnico

a) A CONTRATADA devera prestar suporte técnico em periodo integral, com atendimento imediato em caso de
falha nos entroncamentos de entrada, nos entroncamentos de saida, bem como nos demais componentes ou

equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA usados para a fruicdo dos servicos.

b) Os servicos de suporte técnico serdo solicitados mediante abertura de chamado, por meio telefénico, e-mail ou
sistema web, devendo o recebimento dos chamados ocorrer em periodo integral, salvo motivos de forca maior ou

de ordem técnica previamente comunicada;

c) A Contratada fornecera os meios (telefone, e-mail ou URL do sistema) para que a Contratante abra chamado;

d) A Contratada devera fornecer nimero de protocolo apds a abertura do chamado e manter registros onde
constem data e hora, nome do solicitante, nome do atendente e a descricdo do chamado; e

e) Os servicos de suporte deverio ser executados em até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da abertura

do chamado.
7.1.5 Requisitos de garantia

a) A Contratada deverd fornecer garantia e suporte para os servicos de telefonia objeto deste Termo de
Referéncia por um periodo continuo de 12 (doze) meses contados a partir da autorizacio para sua execucio; e

b) A Contratada devera restabelecer o servico em caso de interrupgdo nos prazos definidos.
7.1.6 Requisitos Legais

a) O presente processo de contratacdo deve estar aderente 3 Constituicio da Republica Federativa do Brasil de
1988, Decreto-Lei n° 200/1967, Lei n°8.666/93 (Lei de Licitagbes), Lei n° 10.520/01, (Lei do Pregio), Decreto n°
10.024/2019 (Pregao Eletrénico), Decreto n° 7.892/2013 (Registro de Precos), Resolucido ANATEL n°® 737/2020 ou
mais atual, além das resolugdes n° 590/2012 e n°® 639/2014 da ANATEL e legislacdo especifica aplicada.

7.1.7 Requisitos Temporais

7.1.7.1 A CONTRATADA devera realizar todas as configura¢cdes na sua rede quando repassar as informacgdes para
a configuracdo das redes das Operadoras de Telefonia Publica, incluindo a publicacdo da faixa de numeracao e o

servico de orientacdo de troca de nimero:
a) Prazo: No maximo de 10 (dez) dias Gteis a contar da data de envio da Ordem de Servico.
7.1.8 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

a) O presente processo deve estar aderente a Lei n°® 12.305/2010 que Institui a Politica Nacional de Residuos

Sélidos.
7.1.8 Requisitos de Arquitetura Tecnoldgica
7.1.8.1 A especificacdo técnica do trafego em IP referente aos servicos de STFC observara:

a) os seguintes padrdes e requisitos (quando aplicaveis):

- IP (Internet Protocol RFC 0791);

- TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);

- UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);

- SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261);

- SDP (Session Description Protocol RFC 2327);

- RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890);

- SRTP (Secure Real time Transport Protocol RFC 3711).

b) Na hipdtese de uso de codecs de compressio de audio presentes no trafego, esses deverdo estar configurados
com a seguinte prioridade de utilizacdo: ITU G.729A; ITU G.711 Alaw.

c) O trafego de audio devera utilizar para transmissido de voz os protocolos RTP e SRTP, sendo predominante a



utilizacdo deste Gltimo, e a sinalizacdo das chamadas devera ser feita preferencialmente utilizando-se o protocolo
SIP.

7.1.8.2 A arquitetura tecnolégica para a rede sem fio (WI-FI) dos Modems devera observar o padrdo IEEE 802.11,

com pelo menos os seguintes padroes: 802.11b, 802.11g e 802.11n.

7.2 Os prazos constantes deste Termo de Referéncia podem ser prorrogados, excepcionalmente, por igual periodo, a

critério da CONTRATANTE, desde que justificado previamente pela CONTRATADA.
8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO E CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

8.1 A avaliacdo da execucdo do objeto utilizard o Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo |, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

8.2 A utilizacdo do IMR nao impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a avaliacdo da prestacao dos

Servicos.

8.3 A afericio da execucao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:
8.3.1 Faturamento e mensuracao dos resultados de acordo com os servicos prestados;
8.3.2 Produtividade de referéncia ou critérios de qualidade para a execucdo contratual;
8.3.3 Indicadores minimos de desempenho para aceitagdo do servico ou eventual glosa.

8.4 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, sera indicada a retencao
ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que

a Contratada:

8.4.1 nao produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as

atividades contratadas; ou

8.4.2 deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou utiliza-los com

qualidade ou quantidade inferior a demandada.

8.5 Quando houver glosa parcial dos servicos, a Contratante devera comunicar a empresa para que emita a nota fiscal

ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.6 O pagamento serd efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

8.6.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da

apresentacado da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n® 8.666, de 1993.

8.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverad ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.

8.7.1 Constatando-se, junto ao SICAF, situacdo de irregularidade da Contratada, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da Contratante.

8.7.2 Persistindo a irregularidade, a Contratante devera adotar as medidas necesséarias a rescisdo contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada ampla defesa.

8.7.3 Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisao do contrato, caso a Contratada nado regularize sua situacao junto ao SICAF.



8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessarios e essenciais do documento;

8.9 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o
pagamento ficarad sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-4 ap6s a comprovacao da regularizacdo da situacdo, nao acarretando qualquer 6nus para a

Contratante;
8.10 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

8.11 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacdo aplicavel, em especial a prevista
no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993 e nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couberem.

8.12 E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que tenha em seu quadro

societario servidor publico da ativa do 6rgao Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orcamentarias vigente.

8.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizacdo financeira, e sua apuracao se fara desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento)

ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacdo das férmulas abaixo:

EM =1xN x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = NUumero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacao financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100)
365

| = (TX), 1 =0,00016438 e TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. A Contratada deverad disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios nas quantidades
necessarias para a perfeita execucao dos servicos.

10. INiC1O DA EXECUGAO DOS SERVICOS

10.1. O prazo de execucdo dos servicos sera iniciado em até 10 (dez) dias Uteis a contar da emissdo da Ordem de Servico
pelo Fiscal ou Gestor do contrato;

11. DA VISTORIA

11.1. Para o correto dimensionamento e elaboracdo da proposta, o licitante podera realizar vistoria nas instalacbes do
local de execucao dos servicos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00
horas as 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3186-0001 - Ramal do Setor de
Compras 140 ou compras@ifbaiano.edu.br desde que sucedido da confirmacao de recebimento, podendo sua realizacao
ser comprovada por:

a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsavel, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017;

11.2 No momento da Contratacdo o fornecedor devera assinar declaracdo na qual consta que conhece as condicdes
locais para execucao do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por nao realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condi¢des e peculiaridades
inerentes a natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que nao utilizard deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avencas técnicas ou financeiras com esta autarquia, na forma do Anexo
VI deste Edital.



11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-4 no dia Gtil seguinte ao da publicacdo do Edital, estendendo-se até o dia til
anterior a data prevista para a abertura da sessao publica.

11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, devera estar devidamente identificado.

12. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacées assumidas pela Contratada, de acordo com as clausulas contratuais e
os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor especialmente designado, anotando em
registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicbes no curso da execucao dos servicos,
fixando prazo para a sua correcao;

12.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacao do servigo, no prazo e condicdes estabelecidas no Edital e seus

anexos;

12.5. Efetuar as retencoes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.6 Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servicos objeto do contrato;
12.7 Realizar avaliagcoes periddicas da qualidade dos servicos, apods seu recebimento;

12.8 Cientificar o 6rgio de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das medidas cabiveis

quando do descumprimento das obrigacdes pela Contratada;

12.9 Orientar a Contratada acerca da execucdo dos servicos a serem efetuados e autorizar o acesso de seu pessoal aos

locais de trabalho;

12.10 Promover o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
comunicando a Contratada as ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte

dela;
12.11 Manifestar-se sobre cada uma das medicoes dos servicos executados pela Contratada;
12.12 Rejeitar, caso estejam inadequados ou irregulares, ap6s cada medicdo os servicos prestados pela Contratada;

12.13 Notificar a Contratada, na ocorréncia da situacdo prevista no item anterior, para reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, os servicos realizados em desacordo com as regras do

contrato;

12.14 Notificar a Contratada em razao de qualquer descumprimento das obrigacdes assumidas no contrato, alertando

sobre as penalidades que poderao ser aplicadas, caso persista, de forma injustificada, a irregularidade;

12.15 Notificar a Contratada acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados quando da execucdo dos

servicos ou na ocorréncia de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;
12.16 Prestar as informacdes e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; e

12.17 Exercer quaisquer outras atribuicdes derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas ao contrato ou

sempre que o exigir o interesse da Administracdo Publica.

13. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

13.1. Executar os servicos conforme especificacoes deste Termo de Referéncia e de sua proposta, com a alocacdo dos
empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os materiais e



equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referéncia
e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execucido ou dos
materiais empregados;

13.3. Manter os empregados nos horarios predeterminados pela Administracao;

13.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em conformidade
com as normas e determinacdes em vigor;

13.6. Vedar a utilizacdo, na execucdo dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de cargo
em comissdo ou funcao de confianca no 6rgao Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°® 7.203, de 2010;

13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de cracha, além de prové-los com
os Equipamentos de Protecao Individual - EPI, quando for o caso;

13.8. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relacdo nominal dos empregados que adentrardo o 6rgao para a
execucao do servico;

13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigacoes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas
na legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere responsabilidade a Contratante;

13.10. Atender as solicitacbes da Contratante quanto a substituicio dos empregados alocados, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacdes relativas a execucao do servico,
conforme descrito neste Termo de Referéncia;

13.11. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da Administracao;

13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao executar
atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste
sentido, a fim de evitar desvio de funcao;

13.13. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestacdo dos servicos;

13.14. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permitir 3 menor de dezoito anos trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.15. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacées assumidas, todas as
condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao;

13.16. Guardar sigilo sobre todas as informacoes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

13.17. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatério para o atendimento ao
objeto da licitacao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n°® 8.666, de
1993.

13.18. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou servico técnico especializado, para que a Administracdo
possa utiliza-lo de acordo com o previsto no Projeto Basico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

13.18.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de carater tecnolégico, insuscetivel de privilégio, a cessdo dos
direitos incluird o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informacdo pertinentes a
tecnologia de concepgao, desenvolvimento, fixagdo em suporte fisico de qualquer natureza e aplicacdo da obra;

13.19. assegurar a Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrucao Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de
maio de 2017:



13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequacgoes e
atualizacbes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitacoes;

13.19.2 os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificacdes técnicas, da documentacdo produzida e
congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execucdo do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacdo expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuizo das sancoes civis e penais cabiveis.

13.20 Zelar pela perfeita execucdo dos servicos contratados e atender de imediato as solicitagbes da Contratante,
corrigindo, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, apds ser notificado via abertura de chamado, incluindo
dentro deste prazo de correcdo o prazo de resposta ao chamado de 24 horas previsto na alinea "e" do 7.1.4 deste Termo
de Referéncia, qualquer tipo de ocorréncia que cause interrupcao total na prestacao de servicos ou degradacdo na

qualidade da comunicacdo que impeca sua utilizacao;

13.21 Comunicar a Contratante, com antecedéncia minima de 72 (setenta e duas) horas, a realizacdo de manutencdes

programadas que possam afetar a prestacdo dos servicos;

13.22 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infracdo, desde que praticada por seus técnicos durante a execucao

dos servicos;

13.23 Apresentar, mensalmente, fatura detalhada em midia digital e via sitio da Contratada, contendo demonstrativo

das despesas com a utilizagao do servico referente a cada Nota Fisca/Fatura encaminhada a Contratante;
13.24 A Contratada devera atender os critérios de sustentabilidade descritos neste Termo de Referéncia, no item 6.

13.25 Quando for solicitada, a Contratada deverad emitir oficio assinado pelo seu representante legal, abordando
determinado periodo de tempo suscitado pela Contratante, contendo informacdo sobre a existéncia de débitos em
aberto ou declaracao de quitacdo de débitos na hipdtese de inexisténcia de cobrancas em aberto. Tal solicitacao devera

ser atendida em, no maximo, 20 (vinte) dias corridos, contados do primeiro dia Gtil da solicitacio;

13.26 Caso, durante a vigéncia do contrato, ocorra a aprovacdo de novas regulamentacées para os servicos, que
revoguem ou modifiquem a legislacdo e/ou atos normativos mencionados neste Termo de Referéncia, as mesmas

deverao ser consideradas e caso necessario a contratada devera suscitar emissao de termo aditivo ao contrato.

14. DA SUBCONTRATACAO

14.1. E permitida a subcontratacdo parcial do objeto entre os limites minimo e maximo de 20% e 40%, respectivamente,
do valor total do contrato, nas seguintes condi¢oes:

14.1.1 E vedada a sub-rogacdo completa ou da parcela principal da obrigacio.

14.1.2 A utilizacdo de servicos de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexao,
roaming nacional, roaming internacional é algo inerente ao modelo de mercado, ndo sendo possivel definir qual o
nivel de interacido entre as empresas, pois envolve muitas variaveis, dependendo da operadora, local, tecnologia
utilizada, origem e destino da conexao, localizacdo e particularidades do 6rgao Contratante, dentre outras, que
para a presente licitacdo, o uso desses servicos ndo sera entendido como subcontratacgao.

14.1.3 A subcontratacdo depende de autorizacdo prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificacao técnica necessarios para a execucao do objeto.

14.2. S3o obrigacdes adicionais da contratada, em razdo da subcontratacdo:

14.2.1 apresentar a documentacdo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisdo, aplicando-se o prazo para regularizacdo previsto no § 1° do art. 4° do
Decreto n® 8.538, de 2015;

14.2.2 substituir a subcontratada, no prazo maximo de trinta dias, na hipotese de extincdo da subcontratacao,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execucao total, notificando o érgao ou entidade
contratante, sob pena de rescisdo, sem prejuizo das sancdes cabiveis, ou demonstrar a inviabilidade da
substituicdo, hipétese em que ficara responsavel pela execu¢do da parcela originalmente subcontratada;



14.3. Em qualquer hipétese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execucao contratual, bem como pela padronizacdo, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela
qualidade da subcontratacdo, cabendo-lhe realizar a supervisdao e coordenacao das atividades da subcontratada, bem
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratacao.

15. ALTERAGAO SUBJETIVA

15.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que sejam
observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacao exigidos na licitacao original; sejam mantidas as
demais clausulas e condicoes do contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa
da Administracado a continuidade do contrato.

16. 0 CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUGAO

16.1. O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacio da conformidade da
prestacao dos servicos e da alocacido dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67
e 73 da Lein® 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n°® 2.271, de 1997.

16.2. O representante da Contratante deverad ter a experiéncia necessaria para o acompanhamento e controle da
execucao dos servicos e do contrato.

16.3. A verificacao da adequacado da prestacao do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referéncia.

16.4. A execucdo do contrato deverad ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuracao dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN n° 05/2017.

16.5. A fiscalizacdo técnica do contrato avaliard constantemente a execucdo do objeto e utilizard o Instrumento de
Medicdo de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para afericdo da
qualidade da prestacdo dos servicos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou nido executar com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucido do servico, ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior a demandada.

16.6. A utilizacdo do IMR nao impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a avaliacdo da prestacao
dos servicos.

16.7. Durante a execucdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servicos
para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a correcido das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

16.8. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da execucdo do objeto ou, se for o
caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizados.

16.9. Em hipotese alguma, serd admitida que a propria CONTRATADA materialize a avaliacdo de desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos realizados.

16.10. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacao do servico com menor nivel de conformidade,
que poderad ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante
exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

16.11. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade na prestacdo do servico em relacdo a qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas sangdes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

16.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade



na execucao do servico, deverd comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequagado contratual a
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores contratuais previstos no § 1° do
art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

16.13. A conformidade do material a ser utilizado na execucdo dos servicos devera ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relacdo detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

16.14. O representante da Contratante deverd promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67
da Lein® 8.666, de 1993.

16.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigacbes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejara a aplicacdo de sancdes administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislacdo vigente, podendo
culminar em rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

16.16. O fiscal técnico podera realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos;

16.17. A fiscalizacao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Contratante
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO

17.1. Os servicos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento
e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificacbes constantes
neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser elaborado relatério circunstanciado, contendo o registro, a
andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do contrato e demais documentos que julgarem necessarios,
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.1.1 O ato de verificacdo se dara com os relatérios mensais que lastreiam a emissao da fatura apos a verificacao
das especificagdes previstas neste termo de referéncia e no termo de contrato e sera materializado pelo ateste dos

SErvicos;

17.1.2 Caso o fiscal conclua, no recebimento provisério, pela desconformidade deverd elaborar relatério
evidenciando a divergéncia e encaminha-la ao Gestor do Contrato para que promova as providencias necessarias

a reparacgao.

17.2. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes constantes
neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, as custas da Contratada, sem prejuizo da aplicacao de penalidades.

17.3. Os servicos serdo recebidos definitivamente pelo gestor do contrato de forma expressamente no prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento provisoério, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do servico executado e
materiais empregados, com a consequente aceitacdo mediante relatério que sera acostado ao processo de pagamento
ou ao processo de fiscalizacao e controle.

17.3.1 Na hipétese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

17.3.2 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico do contrato ira
apurar o resultado das avaliagoes da execucao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da
prestacdo dos servicos realizados em consondncia com os indicadores previstos, que poderd resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor
do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN n° 05/2017).

17.3.3 Caso durante o recebimento definitivo o gestor verifique informacdes contrarias as fornecidas pelo fiscal, ele
elaborara relatério de apontamento de divergéncia para que se promova a correcdo. Caso as correcoes repercutam



no redimensionamento do pagamento:
a) Sera glosado da nota fiscal a que se refere caso o pagamento ainda ndo tenha sido realizado; ou

b) Sera glosado do pagamento realizado no més subsequente, caso a fatura do més a que se refere esteja
paga. Na hipotese de o faturamento se referir ao Gltimo més de vigéncia do contrato a cobranca podera ser

realizada mediante emissdao de GRU;

17.4 O gestor do contrato analisara os relatérios e toda documentacao apresentada pela fiscalizacdo técnica e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicard as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes, caso as deteccdes sejam realizadas ap6s o pagamento
o procedimento observara o item 17.3.3;

17.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos
resultantes da incorreta execu¢ao do contrato.

18. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da contratacao;
18.1.2 ensejar o retardamento da execucao do objeto;
18.1.3 falhar ou fraudar na execuc¢ao do contrato;
18.1.4 comportar-se de modo inidéneo; e

18.1.5 cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecucdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar 3 CONTRATADA as
seguintes sancgoes:

18.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacdes contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o servico contratado;

18.2.2 Multa de:

18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execucao dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a
critério da Administracdo, no caso de execucdo com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitacdo do objeto, de
forma a configurar, nessa hipotese, inexecucdo total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da rescisdo
unilateral da avenca;

18.2.2.2 0,2% (dois décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execucdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima ou de inexecucdo parcial da
obrigacdo assumida;

18.2.2.3 1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecucao total da obrigacdo assumida;

18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2
abaixo; e

18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentacido da
garantia (seja para reforco ou por ocasido de prorrogacio), observado o maximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizard a Administracio CONTRATANTE a promover a rescisdo do
contrato;

18.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre si.

18.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o érgao, entidade ou unidade administrativa pela qual
a Administracdo PUblica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;



18.2.4 Sancio de impedimento de licitar e contratar com 6rgdos e entidades da Unido, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

18.2.5 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade que
aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos
causados;

18.3. As sancoes previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderao ser aplicadas a CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicacao de multas, as infracdes sao atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

0,4% ao dia sobre o valor do contrato

0,8% ao dia sobre o valor do contrato

1,6% ao dia sobre o valor do contrato

a| b~ ON

3,2% ao dia sobre o valor do contrato

TABELA 2

INFRACAO

GRAU CORRESPONDENCIA GRAU

Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou conseqiiéncias letais,

por ocorréncia;

Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou caso fortuito, os servicos contratuais por dia e

por unidade de atendimento, sempre que ocorrer por prazo superior a 48 horas;

3 Servir-se de funcionario sem qualificacdo para executar os servigos contratados, por empregado e por dia;| 03

4 Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizagao, por servico e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinacao formal ou instrucdo complementar do 6rgao fiscalizador, por ocorréncia; 02

6 Substituir empregado alocado que nao atenda as necessidades do servico, por funcionario e por dia; 01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos nesta tabela de multas, apds

reincidéncia formalmente notificada pelo érgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;

8 Indicar e manter durante a execucao do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
9 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relacdo de obrigaces da o1
CONTRATADA

18.5. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais

que:

18.5.1 tenham sofrido condenacao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

18.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacao;

18.6. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurarad o
contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

18.7. A autoridade competente, na aplicacdo das sang¢des, levara em consideragao a gravidade da conduta do infrator, o
carater educativo da pena, bem como o dano causado a Contratante, observado o principio da proporcionalidade.



19. GARANTIA DA EXECUGAO

19.1. A Contratada apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacdo de garantia, podendo optar por caucdo em
dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianca bancéaria, em valor correspondente a 5 % (cinco por
cento) do valor total do contrato, com validade durante a execucio do contrato e 90 (noventa) dias apds término da

vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogacao.

19.1.1. A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicacdo de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

19.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdo a promover a rescisdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispéem os incisos | e |l do art. 78 da Lei n.
8.666 de 1993.

19.2. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do nao adimplemento das demais
obrigacdes nele previstas;

19.2.2. prejuizos diretos causados a Administracao decorrentes de culpa ou dolo durante a execucao do contrato;

19.2.3. multas moratoérias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

19.2.4. obrigacdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pela

contratada, quando couber.

19.3. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,

observada a legislacao que rege a matéria.

19.4. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na Caixa Econémica

Federal, com correcdo monetaria.

19.5. Caso a opcao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidacao e de custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

19.6. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera constar expressa rentincia do fiador aos beneficios
do artigo 827 do Cédigo Civil.

19.7. No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada a nova

situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacao.

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacao, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 30 (trinta) dias Uteis, contados da data em que for

notificada.

19.9. A Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.

19.10. Sera considerada extinta a garantia:

19.10.1. com a devolucao da apdlice, carta fianca ou autorizacdo para o levantamento de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracao da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as clausulas do contrato;

19.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracdo nio
comunique a ocorréncia de sinistros, caso haja sinistos o prazo sera ampliado, nos termos da comunicacao, conforme
estabelecido na alinea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo

de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des a contratada.



19.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Termo

de Referéncia e no Contrato.
20. REAJUSTE

20.1 Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentacao das propostas.

20.2 Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os precos iniciais serdo
reajustados, mediante a aplicacdo, pela Contratante, do indice IST (indice de Servigos de Telecomunicagdes),
estabelecido pela ANATEL, ou outro indice que o substitua, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e
concluidas ap0s a ocorréncia da anualidade, com base na seguinte formula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de
1994):

R =V (I-19)/19 onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de pregos correspondente a data fixada para entrega da
proposta na licitagdo;

I = Indice relativo ao més do reajustamento;

20.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do Ultimo reajuste.

20.4 No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara a Contratada a
importancia calculada pela ultima variacao conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja
divulgado o indice definitivo.

20.5 Nas afericOes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

20.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser
utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislagdo entdo em vigor.

20.7 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

20.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

21. ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS.
21.1 O custo estimado da contratacdo é de R$

22. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

22.1 A indicacdo da dotagdo orgamentaria fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.



	ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº05/2023 (Processo Administrativo n° 23327.252636.2023-52)
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de Serviço de Telefonia Fixa Local, Longa Distância, Móvel para o Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Reitoria, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:
	2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A pretensa contratação se justifica pela necessidade da manutenção dos serviços de telefonia para atender as demandas de comunicação dos setores acadêmicos e administrativos do Instituto Federal Baiano, inclusive, da comunidade externa que demanda informação frequentemente.

	3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
	3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço telefônico fixo comutado (STFC), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional, através de terminais individuais (linhas diretas) e links digitais dedicados E1, com serviço DDR (discagem direta a ramal) com fornecimento e manutenção dos equipamentos necessários, para o período de 2 (dois) anos.
	4.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

	5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
	5.1.1 A quantidade de minutos para a contratação foi estimada com base no consumo histórico, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar, respeitadas as limitações de ordem técnica lá contida;
	5.1.2 Os preços apresentados deverão conter todos os impostos e encargos decorrentes da prestação dos serviços desta contratação, incluindo todos os custos operacionais;
	5.1.3 Os valores apresentados na Tabela do item 1.1 são estimativas de consumo, não gerando qualquer obrigação para a Contratante, já que os pagamentos serão efetuados conforme a utilização efetiva do serviço.


	6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	6.1.1 Após a assinatura do contrato e nomeação da Comissão de Fiscalização ou do Fiscal, será realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, edital e anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços;
	6.1.2 A pauta da reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da Contratada e as formas de contato (telefone, e-mail ou outro canal) entre as partes contratantes. O preposto será incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;
	6.1.3 Os mecanismos formais de comunicação que podem ser estabelecidos entre Contratante e Contratada são: ordem de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails e telefonemas;
	6.1.4 A Contratante emitirá Ordem de Serviço para o início da prestação dos serviços;
	6.1.5 A prestação dos serviços deverá ocorrer conforme especificações e obrigações neste Termo de Referência, a fim de garantir que não haja qualquer tipo de descontinuidade; e
	6.1.6 Os pagamentos serão realizados conforme especificação neste Termo de Referência, considerando-se o Instrumento de Medicação de Resultados - IMR.
	7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	7.1.1 Requisitos de Negócio
	7.1.1.1 Requisito de negócio 01 - O serviço telefônico fixo na modalidade Local compreende a realização de chamadas locais de telefones fixos para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). Além disso, serão licitados serviços nas modalidades de Longa Distância, Nacional e Internacional.

	8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

	I = (TX), I = 0,00016438 e TX = Percentual da taxa anual = 6%
	9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
	9.1. A Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nas quantidades necessárias para a perfeita execução dos serviços.

	10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	10.1. O prazo de execução dos serviços será iniciado em até 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da Ordem de Serviço pelo Fiscal ou Gestor do contrato;
	11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (71) 3186-0001 - Ramal do Setor de Compras 140 ou compras@ifbaiano.edu.br desde que sucedido da confirmação de recebimento, podendo sua realização ser comprovada por:
	a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;
	11.2 No momento da Contratação o fornecedor deverá assinar declaração na qual consta que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com esta autarquia, na forma do Anexo VI deste Edital.

	11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

	12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
	12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	13.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração;
	13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
	13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
	13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
	13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
	13.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir à menor de dezoito anos trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.18. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
	13.18.1 quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

	13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
	13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	14. DA SUBCONTRATAÇÃO
	14.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto entre os limites mínimo e máximo de 20% e 40%, respectivamente, do valor total do contrato, nas seguintes condições:
	14.1.1 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.
	14.1.2 A utilização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexão, roaming nacional, roaming internacional é algo inerente ao modelo de mercado, não sendo possível definir qual o nível de interação entre as empresas, pois envolve muitas variáveis, dependendo da operadora, local, tecnologia utilizada, origem e destino da conexão, localização e particularidades do órgão Contratante, dentre outras, que para a presente licitação, o uso desses serviços não será entendido como subcontratação.
	14.1.3 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

	14.2. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:
	14.2.1 apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;
	14.2.2 substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada;

	14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

	15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	16. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
	16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
	16.5. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	16.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	16.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	16.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
	16.9. Em hipótese alguma, será admitida que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
	16.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	16.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade na prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	16.12. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	16.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
	16.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	17.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	17.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
	17.3. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato de forma expressamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante relatório que será acostado ao processo de pagamento ou ao processo de fiscalização e controle.
	17.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
	17.3.3 Caso durante o recebimento definitivo o gestor verifique informações contrárias às fornecidas pelo fiscal, ele elaborará relatório de apontamento de divergência para que se promova a correção. Caso as correções repercutam no redimensionamento do pagamento:

	17.4 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções, caso as detecções sejam realizadas após o pagamento o procedimento observará o item 17.3.3;
	17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

	18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	18.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	18.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	18.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	18.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
	18.1.5 cometer fraude fiscal.

	18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	18.2.2 Multa de:
	18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	18.2.2.2 0,2% (dois décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	18.2.2.3 1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
	18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	18.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	18.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	18.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
	18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

	18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.



